                                     PARECER      Nº    1060, de 2004

De Relator Especial em substituição ao da  Comissão de Constituição e Justiça,   sobre  as emendas apresentadas ao Projeto de lei  nº 155, de 2002.

Retorna à esta  Comissão o Projeto de lei de nº 155, de 2002 que institui o Fundo Especial de Despesa na Secretaria de Agricultura e Abastecimento, em virtude das emendas de nºs. 2 e 3,  apresentadas nos termos do artigo 175, inciso II, da XI Consolidação do Regimento Interno.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, exarar parecer, consoante dispõe o artigo 31, § 1º da XI Consolidação do Regimento Interno, examinando as aludidas emendas quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico. 





Das Emendas





A emenda de nº 2 pretende acrescentar parágrafo ao artigo 3o.  de  forma a isentar da cobrança  ali disposta para os setores mencionados na emenda.





A nosso ver, trata-se de matéria inconstitucional, na medida em que a isenção preconizada na emenda em tela envolve matéria de natureza financeira e orçamentária exclusiva do Poder Executivo, nos termos do artigo 165, § 6o. da Constituição Federal.





Nosso parecer, portanto, é contrário à emenda de nº 2.





Visa a emenda de nº 3 incluir artigos ao projeto sugerindo a criação de um Conselho de Orientação do Fundo.

Avaliada a matéria verificamos que a inclusão proposta versa sobre matéria  exclusiva de iniciativa do Poder Executivo.

Assim, entendemos que a iniciativa de proposituras relativas à criação, estruturação e atribuições de órgãos da administração pública é privativa do Chefe do Executivo(art.  61,  § 1º. , inciso II, letra “e” da Constituição Federal).





Nesse sentido, a emenda, ao pretender criar órgão vinculado à Secretaria de Agricultura e Abastecimento e determinar suas atribuições, invade campo vedado à iniciativa parlamentar o que torna forçoso concluir pela sua inconstitucionalidade formal.





De outra parte releva salientar que é pacífica a jurisprudência nesse sentido, conforma já assentado, diversas vezes  pelo Supremo Tribunal Federal, como por exemplo na  Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 766, de 11/12/1998.





Não recomendamos, portanto,  o acolhimento da emenda de nº 3.

                                                Dessa forma, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, contrariamente à aprovação das emendas de nºs. 2  e 3, apresentadas ao Projeto de lei nº 155, de 2002.





É o nosso parecer.

a)  RICARDO TRIPOLI  - Relator Especial
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